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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO  BANCÁRIO.  RELAÇÃO
CONSUMERISTA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA.
DEMONSTRAÇÃO  DE  VEROSSIMILHANÇA.
HIPOSSUFICIÊNCIA  DO  CONSUMIDOR.  ANÁLISE
DO PACTO FIRMADO.  CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.
EXPOSIÇÃO NUMÉRICA DAS TAXAS PACTUADAS.
DUODÉCUPLO  DA  TAXA  MENSAL  SUPERIOR  À
TAXA  ANUAL.  PERCENTUAIS  EXPRESSAMENTE
CONVENCIONADOS. LEGALIDADE. PRECEDENTES
DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
DESPROVIMENTO.

-  O artigo 6º do CDC autoriza a inversão do ônus da
prova  em  favor  do  consumidor,  devendo  o  julgador
analisar  no  caso  concreto  o  preenchimento  dos
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requisitos  exigidos  por  lei:  a  verossimilhança  das
alegações dispostas na demanda e a hipossuficiência do
consumidor.

- É permitida a capitalização de juros com periodicidade
inferior  a  um  ano  em  contratos  celebrados  após
31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória n.
1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), desde
que pactuada de forma expressa e clara. 

- A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual
superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para
permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade, em  negar
provimento ao apelo.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por  Carlos
Egberto Vital Pereira contra sentença prolatada pelo Juízo da 1ª Vara Mista
da Comarca de Esperança lançada nos autos da Ação de Obrigação de Fazer
c/c  Revisional  de  Empréstimo  Consignado  e  Tutela  Antecipada,  por  ele
ajuizada  em  face  da  BV  Financeira  S/A  –  Crédito,  Financiamento  e
Investimento, requerendo a devolução em dobro dos valores pagos a título
de capitalização e comissão de permanência.

A julgadora de primeiro grau, às fls. 157/165, com fulcro
nos arts. 487, I e 490 do CPC/15, julgou improcedentes os pleitos iniciais ao
fundamento de que inexistia  nos  autos  prova documental  das  cobranças
alegadas. Condenou, por fim, a parte promovente em custas e honorários,
estes fixados em 5% sobre o valor da causa.

Em  suas  razões  recursais,  às  fls.  167/170,  o  apelante
sustenta  que  o  artigo  5ª  da  Constituição  Federal  prevê  a  defesa  do
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consumidor  ante  a  sua  vulnerabilidade.  Aduz,  ainda,  que  a  legislação
consumerista impõe a inversão do ônus da prova como medida necessária
para se alcançar justiça. 

Afirma  que  o  pacto  fora  celebrado  antes  da  Medida
Provisória nº 1.963-17/2000, o que torna ilegal a capitalização inferior a um
ano.

Postula o provimento do apelo para reformar todos os
termos da decisão.

Contrarrazões apresentadas às fls. 175/193, pugnando a
manutenção do decisum.

Cota  ministerial  sem  manifestação  meritória  às  fls.
199/201.

É o relatório.

V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Em  análise  dos  autos,  vislumbro  que  Carlos  Egberto
Vital Pereira ajuizou a presente demanda a fim de revisar judicialmente o
contrato  de  empréstimo  consignado  firmado  com  a  BV  Financeira,  ao
argumento  de  abusividade  na  capitalização  mensal  dos  juros  e  na
cumulação da comissão de permanência com outros encargos moratórios.

Insta frisar, primordialmente, que o ponto controvertido
do  recurso  voluntário  cinge-se  tão  somente  quanto  à  possibilidade  de
inversão do ônus da prova e cobrança de capitalização em periodicidade
inferior a um ano.

Pois bem.

A revisão judicial do contrato é juridicamente possível.
No entanto, é importante ressaltar que a alteração das cláusulas contratuais
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pactuadas somente ocorrerá acaso comprovada pela parte autora a efetiva
abusividade.

Como  cediço,  em  sede  de  demanda  que  verse  sobre
relação de consumo, funda-se na constatação de que o consumidor, quando
ameaçado  ou  lesado  em  seus  direitos,  não  possui  condição  técnica  ou
material de provar os fatos que lhe incumbe demonstrar em juízo. 

O inciso VIII do artigo 6º do CDC autoriza a inversão do
ônus da prova,  em favor  do consumidor,  entretanto,  esta  inversão é  ope
iudicis  e não ope legis, ou seja,  não basta que a relação seja consumerista, o
juiz deve analisar no caso concreto o preenchimento dos requisitos exigidos
por  lei:  a  verossimilhança  das  alegações  dispostas  na  demanda  e  a
hipossuficiência do consumidor.

A doutrina majoritária entende que estes requisitos são
considerados elementos alternativos, bastando a presença de um deles para
que se legitime a inversão do ônus probatório. 

No  caso  em  tela,  a  inversão  se  aplica,  posto  que  o
próprio autor/recorrente demonstrou verossimilhança em suas alegações e
na sua hipossuficiência. 

Ocorre  que,  ao  apresentar  a  contestação,  a  instituição
apresentou o contrato (fl. 33), instrumento hábil que merece ser analisado de
forma minuciosa quanto à matéria devolvida a esta Corte.

Feito este registro, passo ao exame da cédula de crédito
bancário  de  empréstimo  consignado  firmado  entre  o  recorrente  e  a
instituição financeira. 

A celebração ocorreu em 01 de agosto de 2011, mais de
uma década após a publicação da MP 1.963-17/2000. Sendo assim, de acordo
com o Superior Tribunal de Justiça já era permitido ao banco a capitalização
mensal, desde que expressamente pactuada. 

In casu,  vislumbro que o contrato dispõe das taxas de
juros mensais e anuais, sendo esta exposição numérica dotada de clareza e
precisão para aferir  a periodicidade da capitalização dos juros,  conforme
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decidiu a 2ª Seção do STJ, segundo o rito dos recursos repetitivos para os
efeitos do art. 543-C do CPC/73.

Vejamos a ementa do julgado:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.

AÇÃO  REVISIONAL.  CONTRATO  BANCÁRIO.

CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  TAXAS  MENSAL  E  ANUAL

EXPRESSAMENTE  CONTRATADAS.  LEGALIDADE.  1.  No

julgamento do Recurso Especial  973.827,  julgado segundo o rito

dos  recursos  repetitivos,  foram  firmadas,  pela  2ª  Seção,  as

seguintes teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - "É permitida

a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano em

contratos  celebrados  após  31.3.2000,  data  da  publicação  da

Medida  Provisória  n.  1.963-17/2000  (em  vigor  como MP  2.170-

36/2001), desde que expressamente pactuada. " - "A capitalização

dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de

forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa

de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente

para  permitir  a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual  contratada".  2.

Hipótese  em  que  foram  expressamente  pactuadas  as  taxas  de

juros mensal e anual,  cuja observância,  não havendo prova de

abusividade, é de rigor. 3. Agravo regimental provido. (STJ; AgRg-

Ag-REsp 94.486; Proc. 2011/0297351-9; SC; Quarta Turma; Relª Min.

Isabel Gallotti; Julg. 16/08/2012; DJE 22/08/2012).  

Forte  em  tais  razões,  não  é  cabível  a  repetição  do
indébito, ante a inexistência de qualquer excesso no instrumento contratual.

Com essas  considerações,  NEGO PROVIMENTO AO
APELO, mantendo a decisão objurgada em todos os seus termos.

É como voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária
desta Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,
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no dia  14  de  novembro de  2017,  conforme certidão  de  julgamento,  dele
participando, além desta Relatora, o Exmo. o Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides, e o Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque. Presente à sessão, a
Exma. Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça convocada.

João Pessoa/PB, em 17 de novembro de 2017

Desa Maria das Graças Morais Guedes
        R E L A T O R A
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